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2. Do mesmo modo, sempre que houver uma única
entidade gestora para vários aeroportos ou sistemas de
aeroportos, cada um desses aeroportos ou sistemas de
aeroportos deve ser considerado isoladamente para efeitos
de aplicação da presente directiva.

3 . Se as entidades gestoras dos aeroportos estiverem
sujeitas à tutela ou ao controlo de uma autoridade pública
nacional, esta deve, no âmbito das obrigações legais que
lhe incumbem, assegurar a aplicação da presente directiva.

Artigo 4?

Separação de actividades

1 . A entidade gestora de um aeroporto, o utilizador ou
o prestador de serviços que prestam serviços de assistência
em escala devem efectuar uma rigorosa separação contabi­
lística, de acordo com as práticas comerciais em vigor,
entre as actividades ligadas à prestação desses serviços e as
suas restantes actividades .

2 . A efectividade dessa separação contabilística deve ser
controlada por um auditor independente designado pelo
Estado-membro .

O auditor deve igualmente verificar a inexistência de
fluxos financeiros entre a actividade da entidade gestora
na sua qualidade de autoridade aeroportuária e a sua acti­
vidade de assistência em escala.

Artigo 5?

Comité de utilizadores

1 . No prazo de doze meses a contar da data de entrada
em vigor da presente directiva, os Estados-membros asse­
gurarão a criação, para cada um dos aeroportos em causa,
de um comité composto por representantes dos utiliza­
dores .

2 . Qualquer utilizador pode optar entre fazer parte do
comité ou nele ser representado por uma organização que
designe para o efeito .

Artigo 6?

Assistência a terceiros

1 . Os Estados-membros devem tomar as medidas
necessárias, de acordo com as regras previstas no artigo 1 ?,
para garantir aos prestadores de serviços de assistência em
escala o livre acesso ao mercado da prestação de serviços
de assistência em escala a terceiros .

Os Estados-membros podem exigir que os prestadores de
serviços de assistência em escala estejam estabelecidos na
Comunidade .

2. Os Estados-membros podem limitar o número de
prestadores autorizados a prestar as seguintes categorias de
serviços de assistência em escala:

— assistência a bagagens,
— assistência a operações em pista,
— assistência a combustível e óleo,

— assistência a carga e correio no que se refere, tanto à
chegada como à partida ou em trânsito, ao tratamento
físico da carga e do correio entre a aerogare e o avião .

Todavia, os Estados-membros não podem limitar esse
número a menos de dois para cada categoria de serviço .
3 . Além disso, a partir de 1 de Janeiro de 2001 , pelo
menos um desses prestadores autorizados não pode ser
controlado directa ou indirectamente :

— pela entidade gestora do aeroporto,
— por um utilizador que tenha transportado mais de

25 % dos passageiros ou da carga registados no aero­
porto durante o ano anterior ao da selecção dos presta­
dores, nem

— por uma entidade que controle ou seja controlada
directa ou indirectamente por essa entidade gestora ou
por esse utilizador.

No entanto, até 1 de Julho de 2000 , qualquer Estado­
-membro poderá solicitar que a obrigação estabelecida no
presente número seja diferida até 31 de Dezembro de
2002 .

A Comissão, assistida pelo comité referido no artigo 10?,
analisará esses pedidos e , tendo em conta a evolução do
sector, especialmente a situação de aeroportos compará­
veis em termos de volume e tipo de tráfego, poderá
decidir autorizá-los .

4 . Quando, em aplicação do n? 2, limitarem o número
de prestadores autorizados, os Estados-membros não
podem impedir um utilizador de um aeroporto, indepen­
dentemente da parte do aerorporto que lhe esteja afectada,
de beneficiar, para cada categoria de serviços de assistência
em escala sujeita a limitação, de uma escolha efectiva
entre pelo menos dois prestadores de serviços de assis­
tência em escala, nas condições previstas nos n ?s 2 e 3 .

Artigo 7?
Auto-assistência

1 . Os Estados-membros devem tomar as medidas
necessárias, de acordo com as regras previstas no artigo 1 ?,
para garantir o livre exercício da auto-assistência em
escala.

2 . Todavia, no que respeita às seguintes categorias de
serviços de assistência:

— assistência a bagagens,
— assistência a operações em pista,
— assistência a combustível e óleo,

— assistência a carga e correio no que se refere , tanto à
chegada como à partida ou em trânsito, ao tratamento
físico da carga e do correio entre a aerogare e o avião,

os Estados-membros podem reservar o exercício da auto­
-assistência a pelo menos dois utilizadores, desde que
estes sejam seleccionados com base em critérios perti­
nentes, objectivos, transparentes e não discriminatórios.


